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Esta monografia expõe sobre o fluxo de caixa em uma instituição de 
ensino superior privada, o contexto histórico e estrutura organizacional, enfatizando 
a controle financeiro da instituição, baseado em técnicas aplicadas na elaboração do 
mesmo tendo em vista a contabilização das diversas atividades identificadas de 
valores de entrada e saída, e também, receita e despesa, onde os dados diários são 
inseridos no banco de dados e, a partir dessa entrada, são geradas todas as 
informações necessárias para acompanhamento do fluxo. Baseado na Gestão de 
caixa demonstrada nessa monografia é possível visualizar as informações 
financeiras para tomada de decisão que possibilite condições de planejamento das 
atividades e controles de resultados, seja de relatórios, tabelas e gráficos, o gestor 
poderá observar através da linha de tempo, a origem e aplicação dos recursos, 
visualizando onde a instituição precisa melhorar, ou em que momento a instituição 
precisará recorrer a outras fontes de recursos para evitar uma situação negativa, ou 
seja, sem disponibilidade imediata para honrar os compromissos assumidos, e em 
caso de recursos disponíveis, saberá no tempo exato e valor certo para fazer uma 
aplicação financeira. Foram utilizados como referência o histórico das instituições de 
ensino em geral e livros específicos do tema, inclusive artigos, teses e monografias, 
a fim de prover informações mais detalhadas para o desenvolvimento do referencial 
teórico. A parte específica da Gestão Financeira foi acompanhada na prática entre 
os meses de janeiro a julho/2010.  
 










This monograph presents the flow of cash in a private institution of higher 
education, the history and organizational structure, emphasizing the financial control 
of the institution, based on techniques applied in the preparation of cash flow with a 
view to accounting for various activities identified incoming and outgoing cash, and 
also income and expense, where daily data are entered in the database, and from 
that input, are generated all the necessary information to monitor the flow. Based on 
Cash management is demonstrated in this monograph can view financial information 
for decision making that enables planning conditions and controls the activities of 
results, whether reports, charts and graphs, the manager can see from the timeline, 
the origin and application of resources, see where the institution needs to improve, or 
at what time the institution will need to use other sources of funds to prevent your box 
is negative, ie no availability to honor their commitments, and where resources 
available, you will know the exact time and right value to make a financial investment. 
Were used as reference the history of educational books in general and specific 
subject, including articles, theses and monographs in order to provide more detailed 
information for the development of the theoretical. The specific part of the Financial 
Management was accompanied in practice between the months of January to 
July/2010. 
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A preocupação do homem em contabilizar os registros do comércio vem 
desde os primórdios de civilização, utilizado para visualizar suas posses e interpretar 
as demonstrações financeiras e patrimoniais. A contabilidade empírica, praticada 
pelo homem antigo, já tinha como objeto o Patrimônio, representado pelos rebanhos 
e outros bens nos seus aspectos quantitativos e quando esses registros passaram a 
se mensurar em maior quantidade, preocupava-se em obter formas mais práticas de 
analisar os resultados. 
Atualmente, com a crescente globalização dos negócios, na qual a 
possibilidade da gestão financeira é ampliada a cada momento por meios 
eletrônicos, torna-se indispensável à elaboração de um fluxo de caixa corretamente 
eficaz.  
Em Finanças, o fluxo de caixa, refere-se ao montante de caixa recebido e 
gasto por uma empresa durante um período de tempo definido.  
Na Contabilidade, uma projeção de fluxo de caixa demonstra todos os 
pagamentos e recebimentos esperados em um determinado período de tempo. O 
controlador de fluxo de caixa de uma Instituição de Ensino Superior Privado 
necessita de uma visão geral sobre todas as funções da empresa, como: 
pagamentos, recebimentos, compras, salários e outros, por que é necessário prever 
o que se poderá gastar no futuro dependendo do que se consome hoje.  
O Fluxo de caixa é um instrumento gerencial que controla e informa todas 
as movimentações financeiras, entradas e saídas de valores monetários, de um 
dado período – pode ser diário, semanal, mensal, etc, composto dos dados obtidos 
dos controles de contas a pagar, contas a receber, de vendas, de despesas, de 
saldos de aplicações, e todos os demais que representem as movimentações de 
recursos financeiros disponíveis da organização. 
O trabalho está dividido em três partes. A primeira sobre o histórico das 
instituições de ensino e seus conceitos. A segunda aborda a estrutura 
organizacional e suas características. Na terceira parte é apresentando a gestão 
financeira na prática, verificando como esse controle é capaz de gerar informações 
financeiras automatizadas para acompanhamento do fluxo de caixa. 




Fluxo de Caixa. 
Delimitação do tema 
Importância do controle de fluxo de caixa e sua utilização para a gestão 
financeira: Um estudo de caso de uma instituição de ensino superior. 
Justificativa 
A escolha deste tema se deu em virtude da minha experiência da gestão 
financeira de uma instituição de ensino superior privada e ao fato do mesmo estar 
ligado com minha área de atuação. 
Objetivos 
Objetivo geral 
Apresentar as bases conceituais possibilitando o controle financeiro de 
uma Instituição de Ensino Superior evidenciando esse instrumento na tomada de 
decisões. 
Objetivos específicos 
Utilizar um sistema gerador de informações que possibilite condições de 
planejamento das atividades e controles de resultados. 
Empregar utilmente o resultado dos relatórios gerados em relação ao 
controle do planejamento financeiro, evidenciando informações confiáveis, 
permitindo assim, uma análise mais segura da situação financeira da IES. 
Proporcionar ao capital que não está sendo utilizado uma forma de 
investimento que o proteja da inflação e beneficie rendimentos, que estejam 
disponíveis no momento certo para atendimento das necessidades da IES. 
Problematização 
O faturamento presente será suficiente para cobrir os desembolsos 
futuros já identificados? 
Podemos antecipar a necessidade ou não de obter um empréstimo de 
capital de giro ou conta garantida? 
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Como podemos antecipar as decisões sobre como lidar com sobras ou 
faltas de caixa? 
Metodologia 
A metodologia a ser utilizada foi a pesquisa documental e a obtenção de 
dados entre os meses de janeiro a julho/2010 para demonstrar o efeito na prática do 
controle financeiro de uma IES acerca do assunto abordado, que permita que se 
tome conhecimento de material relevante, tomando-se por base as estratégias 
adotadas do estudo de caso no que se refere à gestão de caixa, de modo que se 
possa delinear uma nova abordagem sobre o mesmo, chegando a conclusões que 
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1 – HISTÓRICO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR NO BRASIL 
Com relação às suas origens e características, o desenvolvimento do 
sistema de educação superior, no Brasil, pode ser considerado um caso atípico no 
contexto latino-americano. Desde o século XVI, os espanhóis fundaram 
universidades em suas possessões na América, as quais eram instituições 
religiosas, que recebiam a autorização do Sumo Pontífice, através de Bula Papal. O 
Brasil Colônia, por sua vez, não criou instituições de ensino superior em seu 
território até início do século XIX, ou seja, quase três séculos mais tarde (OLIVEN, 
1989 apud SOARES, 2002, p.24). 
Quando D. João VI chegou ao Brasil, uma de suas primeiras providências 
foi lançar bases para a edificação do Ensino Superior no país. Antes disso, a 
fundação de faculdades na América Portuguesa era proibida por Alvará Régio. Se 
em outras áreas coloniais da América as universidades surgiram ainda no século 
XVI, aqui, durante muito tempo, os filhos da elite colonial precisavam ir para a 
Europa para completarem seus estudos (ALVES; PASCUETO, 2008, p.1).  
De acordo com Conselho e Bessa (2011, p.5): 
 A existência dessas instituições educacionais representava o 
atendimento à necessidade de uma educação superior laica, que até 
então não havia no Brasil. Essa nova realidade concatenou uma 
ruptura parcial da tradição de buscar uma formação superior na 
Europa como era de costume. No entanto, continuou prevalecendo a 
influência francesa, tanto que os colégios do Império possuíam uma 
estrutura de Liceus franceses, além de usufruírem status e prestígio 
semelhante ao das escolas superiores. 
Figueiredo (2005, p.1), diz que “no período colonial, existiam no Brasil 
apenas cursos superiores de Filosofia e Teologia oferecidos pelos Jesuítas”, e 
segundo Oliven (1989 apud SOARES, 2002, p.24), ”os jesuítas dedicavam-se desde 
a cristianização dos indígenas organizados em aldeamentos, até a formação do 
clero, em seminários teológicos e a educação dos filhos da classe dominante nos 
colégios reais”, pois Portugal impedia o desenvolvimento do ensino superior nas 
suas colônias, temendo que os estudos pudessem contribuir com os movimentos de 
independência, da mesma forma que para Alves e Pascueto (2008, p.1), “a proibição 
intentava impedir que se desenvolvesse na colônia uma elite capaz de desenvolver 
um pensamento destoante do pensamento metropolitano”. 
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Nessa mesma lógica Oliven (1989 apud SOARES, 2002, p.24), diz que: 
Essa universidade, confiada à Ordem Jesuítica, no século XVI, tinha, 
como uma de suas missões, a unificação cultural do Império 
português. Dentro do espírito da Contra-Reforma, ela acolhia os 
filhos da elite portuguesa que nasciam nas colônias, visando a 
desenvolver uma homogeneidade cultural avessa a questionamentos 
à fé Católica e à superioridade da Metrópole em relação à Colônia. 
Colossi, Consentino e Queiroz (2011, p.51) mostram que com a chegada 
da Família Real Portuguesa em 1808, fugindo das forças napoleônicas, “foi a razão 
inicial para a criação das primeiras escolas superiores brasileiras, devido 
principalmente a pressões exercidas pelas elites da sociedade de forma geral”. 
Então o ensino superior passou a existir em instituições formais, inicialmente 
oferecendo cursos de engenharia (academia militar), medicina (cátedras de cirurgia 
e anatomia) e belas artes, gratuitos e financiados com o “Quinto da Coroa”, imposto 
cobrado sobre os produtos exportados do Reino e das colônias (FIGUEIREDO, 
2005, p.1). 
Com a transferência da metrópole portuguesa para o Rio de Janeiro, 
Alves e Pascueto (2008, p.1) alegam que “tornou-se necessário implementar 
condições mínimas de infra-estrutura para um contingente de, aproximadamente, 15 
mil pessoas que chegaram com a corte”, e cita ainda o relato da professora 
Francisca Nogueira: “Entre as medidas imediatas para o desenvolvimento do Brasil, 
que se torna Reino Unido de Portugal e Algarves, D. João VI cria a Faculdade de 
Medicina da Bahia em fevereiro de 1808, durante sua rápida passagem pela região, 
e em novembro do mesmo ano funda a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 
logo após a sua chegada”, explica.  
Da década de 1930 até a proclamação da república, Oliven (1989 apud 
SOARES, 2002, p.26) lista alguns acontecimentos: 
A primeira universidade brasileira foi criada em 1920, data próxima 
das comemorações do Centenário da Independência (1922). 
Resultado do Decreto n° 14.343, a Universidade do Rio de Janeiro 
reunia, administrativamente, Faculdades profissionais pré-existentes 
sem, contudo, oferecer uma alternativa diversa do sistema; 
O presidente Getúlio Vargas (1930-45), criou o Ministério de 
Educação e Saúde. Em 1931, com Francisco Campos, seu primeiro 
titular, foi aprovado o Estatuto das Universidades Brasileiras, que 
vigorou até 1961: a universidade poderia ser oficial, ou seja, pública 
(federal, estadual ou municipal) ou livre, isto é, particular; deveria, 
também, incluir três dos seguintes cursos: Direito, Medicina, 
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Engenharia, Educação, Ciências e Letras. Essas faculdades seriam 
ligadas, por meio de uma reitoria, por vínculos administrativos, 
mantendo, no entanto, a sua autonomia jurídica; 
A partir da década de 40, com a expansão da rede de ensino de nível 
médio e a maior aceitação da participação da mulher no mercado de 
trabalho, principalmente no magistério, novos cursos pertencentes às 
Faculdades de Filosofia passaram a ser freqüentados pelas moças 
que ingressavam na universidade e aspiravam dedicar-se ao 
magistério de nível médio. Essas Faculdades disseminaram-se pelo 
país, sendo que, a maioria delas, não passava de um aglomerado de 
escolas, nas quais cada curso preparava um tipo específico de 
professor: de história, de matemática, de química etc. A escassez de 
recursos materiais e humanos limitou esses cursos às atividades de 
ensino sem qualquer comprometimento com a pesquisa; 
Com a proclamação da República, as discussões sobre a Educação, 
especificamente sobre as universidades, surgem com mais força, Figueiredo (2005, 
p.1) comenta que “os deputados constituintes queriam criar essas instituições em 
Minas Gerais, Pernambuco, Bahia, São Paulo e Rio de Janeiro, mas esbarraram-se, 
desde então, com problemas de ordem financeira, devido a maior parte da receita 
ser destinada ao pagamento de dívidas”, pois Silva (2008, p.1) diz também que à 
iniciativa privada e a expansão do ensino superior “somente aconteceram muito 
tempo depois com a Constituição da República de 1891 que descentralizou a oferta 
de ensino superior, permitindo que os governos estaduais e a iniciativa privada 
criassem seus próprios estabelecimentos”. Oliven (1989 apud SOARES, 2002, p.31) 
complementa que “durante a Nova República, foram criadas 22 universidades 
federais, constituindo-se o sistema de universidades públicas federais. Cada 
unidade da federação passou a contar em suas respectivas capitais, com uma 
universidade pública federal”. 
 A evolução das instituições de ensino superior brasileiro começa a 
ganhar força a partir dos anos 60, tendo alcance no âmbito nacional, fazendo com 
que fosse possível democratizar o acesso e popularizar o ensino superior, assim 
como explica Silva (2008, p.1), que no ano de 1933 “as primeiras estatísticas sobre 
a educação contavam com 64,4% de instituições na iniciativa privada, sendo que tal 
fato praticamente não se alterou até meados de 1960. A demanda não absorvida 
pelo estado abriu espaço à iniciativa privada”. 
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Mas nesse período, com a transferência da capital, do Rio de Janeiro 
para Brasília, Oliven (1989 apud SOARES, 2002, p.32), esclarece que “foi criada, 
em 1961, a Universidade de Brasília, cujos principais objetivos eram o 
desenvolvimento de uma cultura e de uma tecnologia nacionais ligadas ao projeto 
desenvolvimentista”, e de acordo com Figueiredo (2005, p.1), “isso aconteceu para 
que fosse possível a progressão no sistema educacional, sendo tais medidas 
ampliadas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1961”, pois 
o número de trabalhadores aumentava consideravelmente, porém o número de 
trabalhadores qualificados era muito pequeno. 
E nesse mesmo caminho é possível verificar o crescimento de outros 
setores da sociedade, que no entendimento de Trigueiro (2000, p.15) “atinge a 
economia, a política e o desenvolvimento científico-tecnológico, com muitos 
impactos nas empresas, em organizações não-governamentais, no Estado e em 
todo o conjunto de situações do cotidiano dos indivíduos,” e alega Silva (2008, p.1) 
que “de 1960 ate os dias atuais - o ensino superior brasileiro contou com 
significativas mudanças tanto no funcionamento quanto em sua configuração”. Da 
mesma forma que, Hawertood (1999 apud COLOSSI; CONSENTINO; QUEIROZ, 
2011, p.52), “designa como oportunista a fase de expansão do ensino superior das 
décadas de 60 a 90, incentivada pela crescente demanda e pelas facilidades 
propiciadas pelo governo nos projetos de investimento em ensino superior, em que 
este ingressa no campo da comercialização”. 
Para montar uma linha de tempo da evolução do Ensino Superior, Laus e 
Morosini (2005 apud STALLIVIERI, Universidade de Caxias do Sul, p.4), explica que 
num primeiro momento, as universidades tinham a orientação de dar uma maior 
ênfase ao ensino do que à investigação. Instituições extremamente elitistas, com 
forte orientação profissional: 
No período de trinta anos, compreendido entre 1930 (revolução 
industrial) e 1964 (governo militar assume o poder), foram criadas 
mais de 20 universidades federais no Brasil. O surgimento das 
universidades públicas, como a Universidade de São Paulo, em 
1934, com a contratação de grande número de professores 
europeus, marcaram a forte expansão do sistema público federal de 
educação superior. Nesse mesmo período, surgem algumas 
universidades religiosas (católicas e presbiterianas). 
Em 1968, inicia uma terceira fase da educação superior brasileira 
com o movimento da reforma universitária, que tinham como base a 
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eficiência administrativa, estrutura departamental e a 
indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão como mote das 
instituições de Ensino Superior. 
O contexto da época, na década de 70, impulsionou o 
desenvolvimento de cursos de pós-graduação no Brasil e a 
possibilidade de realização de cursos de pós-graduação no exterior, 
com vistas à capacitação avançada do corpo docente brasileiro. 
 A partir dos anos 90, inicia uma quarta fase com a Constituição de 
1988 e com a homologação de leis que passaram a regular a 
educação superior. Havia a necessidade de flexibilização do sistema, 
redução do papel exercido pelo governo, ampliação do sistema e 
melhoria nos processos de avaliação com vistas à elevação da 
qualidade. 
Nesse cenário de mudanças, o conhecimento torna parte essencial da 
formação do indivíduo, e novas formas de relação passam a surgir nessa nova 
realidade, trazendo novos problemas e necessidades de reflexão, é onde entra o 
interesse comercial para garantir resultados satisfatórios, e para isso é necessário 
intensificar o desenvolvimento científico-tecnológico, é o que explica Trigueiro (2000, 
p.15). 
Para Bicalho (2004 apud CONSELHO; BESSA, 2011, p.2), 
“diferentemente do que ocorreu em outros níveis de ensino, a expansão do ensino 
superior, por meio da iniciativa privada, pode ser considerada um fator de 
democratização, à medida que amplia o acesso”. Entretanto, autores como Picanço 
(2003 apud CONSELHO; BESSA, 2011, p.2), afirmam que o crescimento das IES 
particulares no Brasil não pode ser considerado um sintoma de democratização do 
acesso, mas uma mercantilização do ensino, caracterizada como não democrática e 
perversa, pois ofereceu aos alunos de baixa renda uma educação de baixo nível e 
altas mensalidades. 
Por um lado a sociedade necessita de aprimoramento pessoal, para 
aumentar suas chances de sucesso, passando assim a desenvolver e ampliar de 
novos serviços, e como o ambiente só tende a ficar mais competitivo, antigas 
percepções de permanência de emprego são deixadas para trás, mas para alcançar 
esse resultado, as IES são o ponto principal desse desafio. No modo de ver de 
Trigueiro (2000, p.17), seja para preparar novos profissionais para este cenário, seja 
para desenvolver importantes conhecimentos científicos e tecnológicos, e para 
responder a novas demandas sociais por qualidade bem como a um conjunto 
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grande de problemas e preocupações que passam a fazer parte do cotidiano das 
sociedades – o papel das IES é consideravelmente destacado. 
Não obstante, a quantidade de ofertas no ensino superior não reflete, 
necessariamente, qualidade. Observa-se que os formandos deixam suas cadeiras e 
partem rumo à vida profissional, carentes de o verdadeiro saber. Tal fato se deve ao 
distanciamento entre o conteúdo das disciplinas - constante nos currículos - e a 
velocidade das transformações nos variados campos do conhecimento científico e 
tecnológico. O ingresso ao mercado de trabalho torna -se extremamente penoso à 
medida que o profissional carece de uma boa formação universitária, afirma Silva 
(2008, p.1). 
Paldês (1998 apud COLOSSI; CONSENTINO; QUEIROZ, 2011, p.55), 
entende que “uma das finalidades do ensino superior é constituir-se na etapa final da 
formação cultural e profissional do cidadão, endereçando-o para as funções de 
investigação científica, produção e difusão do conhecimento”. E segundo Trigueiro 
(2000, p.17), esse papel das IES são: 
AS IES são instadas a mudar processos, rotinas, currículos e a sua 
própria forma tradicional de inserção e relacionamento com a 
sociedade. Tudo isso acontece no momento em que se verifica a 
ampliação de novos cursos, vagas e estratégias de competição entre 
estas instituições, redirecionando antigas formas de disputa e 
envolvendo não só o setor público/estatal como também o setor 
privado. 
E como essa prática é dirigida pelas instituições públicas, fica difícil o 
aparecimento de formas mais criativas de ensino, pois todo o ensino fica equiparado 
e minimizado, e Trigueiro (2000, p.19) explica que “isso implica sérios problemas 
para o grupo das particulares, como aqueles decorrentes da necessidade de se 
adaptarem a modelo único, havendo a conseqüente diminuição das possibilidades 
de atuação mais dinâmica e a perda de novas oportunidades”. Para descrever esse 
problema, Woods Jr (2000 apud COLOSSI; CONSENTINO; QUEIROZ, 2011, p.55) 
explica: 
 A estrutura de ensino e a formação profissional nacional são 
geralmente precárias, não tendo condições de acompanhar as 
exigências de mudanças ocorridas no mercado de trabalho. Isto se 
considerados o distanciamento entre o conteúdo das disciplinas, 
constante nos currículos, e a velocidade das transformações nos 
vários campos do conhecimento científico e tecnológico, 
característica da atualidade. 
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Mas nos dias atuais, a interatividade e a internet fazem parte do 
aprendizado dos usuários, como menciona Colossi, Consentino e Queiroz (2011, 
p.56), “que neste ambiente de constante mudança e aperfeiçoamento, a 
Universidade deve contar com o apoio maciço de técnicas de comunicação, tais 
como videoconferência, Internet e programas correlatos. como correio eletrônico e 
chats”. E também é como pensa Mcmanus (1995 apud COLOSSI; CONSENTINO; 
QUEIROZ, 2011, p.56), dizendo que “a internet combina as vantagens dos demais 
tipos; por exemplo, apresenta recursos de som e vídeo melhor que qualquer livro, é 
mais interativa que qualquer videocassete e, finalmente, pode reunir, com baixo 
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2 – ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO ENSINO SUPERIOR 
2.1 Classificação 
Em relação a organização acadêmica, o Decreto 3.860/01, dispõe, dentre 
outras coisas, sobre a organização do ensino superior, e no seu art. 7º, classifica as 
instituições de ensino superior do Sistema Federal de ensino em: I – universidades; 
II – centros universitários; e III – faculdades integradas, faculdades, institutos ou 
escolas superiores (Decreto n. 3.860 de 9 de julho de 2001). 
Sobre as características de cada ensino, no art. 8, do Decreto n. 3.860 de 
9 de julho de 2001 descreve que “ as universidades caracterizam-se pela oferta 
regular de atividades de ensino, de pesquisa e de extensão”, e ainda: 
Os centros universitários são instituições de ensino superior 
pluricurriculares, que se caracterizam pela excelência do ensino 
oferecido, comprovada pelo desempenho de seus cursos nas 
avaliações coordenadas pelo Ministério da Educação, pela 
qualificação do seu corpo docente e pelas condições de trabalho 
acadêmico oferecidas à comunidade escolar (art.. 11); 
Faculdades integradas são instituições com propostas curriculares 
em mais de uma área de conhecimento, organizadas para atuar com 
regimento comum e comando unificado (art. 12). 
No nível das instituições, isto é, no plano vertical, além das já existentes, 
foram criados mais dois novos tipos: a universidade especializada e os centros 
universitários. No plano horizontal, criaram-se novos tipos de cursos e programas, 
tais como os cursos seqüenciais (no nível da graduação), os mestrados profissionais 
(no nível da pós-graduação) e a regulamentação da educação à distância (NEVES, 
2001 apud SOARES, 2002, p.43), conforme figura abaixo: 
 
Figura 01 – Educação superior: organização acadêmica 
Fonte: Soares (2002, p.43) 
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Os Centros de Educação Tecnológica e os Centros Federais de 
Educação Tecnológica são instituições especializadas de educação profissional pós-
secundária, públicas ou privadas, com a finalidade de qualificar profissionais, nos 
vários níveis e modalidades de ensino, para os diversos setores da economia, bem 
como realizar atividades de Pesquisa & Desenvolvimento, produtos e serviços, em 
estreita articulação com os setores produtivos e a sociedade, oferecendo 
mecanismos para a educação continuada (Decreto nº 2 .406/97, art. 2º). 
Sobre as Faculdades Integradas, Stallivieri (2006, p.15) define que: 
As faculdades integradas e as faculdades são instituições 
multicurriculares organizadas para atuar de uma maneira comum e 
sob um regime unificado em um só plano de estudos diretamente sob 
o controle de uma administração central. Já os institutos de 
educação superior são instituições voltadas para a formação de 
professores. As faculdades integradas, faculdades isoladas, escolas 
superiores e institutos superiores não gozam de autonomia e devem 
solicitar autorização ao poder público, ao Ministério de Educação, 
para a abertura de um a um de seus novos cursos. 
Neves (2001 apud SOARES, 2002, p.47), define os outros tipos de 
instituições não universitárias: 
Os Institutos Superiores de Educação visam à formação inicial, 
continuada e complementar para o magistério da educação básica, 
podendo oferecer os seguintes cursos e programas: curso Normal 
Superior para licenciatura de profissionais para a educação infantil e 
séries iniciais do ensino fundamental; curso de licenciatura para a 
formação de docentes dos anos finais do ensino fundamental e do 
ensino; 
Os estabelecimentos isolados ou faculdades isoladas são instituições 
que, em geral, desenvolvem um ou mais cursos com estatutos 
próprios e distintos para cada um deles. 
A LDBN – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, sob a Lei nº 
9.394/96, citada por Stallivieri (2006, p.14), fala que “as universidades São 
instituições pluridisciplinares de formação de quadros profissionais de nível superior, 
de pesquisa investigação, extensão, domínio e cultivo do saber humano”, devendo 
possuir: 
I. produção intelectual institucionalizada, mediante o estudo 
sistemático dos temas e problemas relevantes, tanto do ponto de 
vista científico e cultural, quanto das necessidades de nível regional 
e nacional; II. um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação 
acadêmica de mestrado e doutorado; III. um terço do corpo docente 
em regime de tempo integral. A universidade tem autonomia didática 
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e cientifica, bem como autonomia administrativa e de gerenciamento 
de recursos financeiros e do patrimônio institucional. 
Sobre os centros universitários, Stallivieri (2006, p.15) define que: 
São instituições multicurriculares que oferecem educação de 
excelência e têm autonomia em seus cursos e programas de 
educação superior. Eles têm autonomia semelhante à das 
universidades, no sentido de estar dispensados de solicitar 
autorização para abertura de novos cursos, no entanto não são 
obrigados a efetivar a realização de pesquisas;  
Deverão comprovar elevada qualidade no ensino, o que deve incluir 
não só uma infra-estrutura adequada, mas titulação acadêmica do 
corpo docente ou relevante experiência profissional na respectiva 
área. Deverão comprovar, também, a inserção e as práticas 
investigativas na própria atividade didática, de forma a estimular a 
capacidade de resolver problemas e o estudo autônomo por parte 
dos estudantes, assim como o constante aperfeiçoamento e 
atualização do corpo docente; 
Estágios supervisionados, prestação de serviços à comunidade, 
levantamento bibliográfico e elaboração autônoma ou em grupos de 
trabalhos teóricos ou descritivos sobre temas específicos, com 




As Instituições de Ensino Superior no Brasil são disciplinadas pela LDBN 
– Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, sob a Lei nº 9.394/96, que 
definem, dentre outras coisas, os níveis e modalidades de educação e ensino, e 
compõem os níveis escolares em: I - Educação Básica, formada pela educação 
infantil, ensino fundamental e ensino médio; II - educação superior. (art.21, Lei nº 
9.394/96). 
No art. 44 (Lei nº 9.394/96), fala que a educação superior abrangerá os 
seguintes cursos e programas: 
I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de 
abrangência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos 
estabelecidos pelas instituições de ensino; 
II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o 
ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em 
processo seletivo; 
III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e 
doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, 
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abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que 
atendam às exigências das instituições de ensino; 
IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos 
estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino. 
Além dos princípios gerais estabelecidos pela Constituição, ficaram 
estabelecidos os níveis escolares e as modalidades de educação e ensino, bem 
como suas respectivas finalidades, conforme o ilustrado na figura abaixo: 
 
Figura 02 – E strutura do Sistema Educativo Brasileiro 
Fonte: Soares (2002, p.40) 
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Neves (2001 apud SOARES, 2002, p. 41), complementa ainda que: 
Os níveis escolares dividem-se em: Educação Básica – cuja 
finalidade é desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe 
meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores. É 
composta pela educação infantil, ensino fundamental ensino médio; e 
Educação Superior – ministrada em instituições de ensino superior 
(públicas ou privadas), com variados graus de abrangência ou 
especialização, abertas a candidatos que tenham concluído o ensino 
médio ou equivalente e aprovados em respectivo processo seletivo. 
As modalidades de educação e ensino complementam o processo de 
educação formal por meio de: Educação de jovens e adultos, 
Educação profissional, Educação especial, Ensino presencial, Ensino 
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3 – FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 
 
De acordo com a Constituição Federal de 1988, art. 206, em seu inc. IV, 
“um dos princípios do ensino público é que deverá ser gratuito em estabelecimentos 
oficiais”, assim a CF também diz que.   
Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na 
educação infantil (Art. 210, § 2º); 
Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e médio (Art. 210, § 3º); 
A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, 
no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a 
proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino (Art. 212). 
Stallivieri (2006, p.196) explica também que “outros recursos provenientes 
de contribuições sociais e do salário educação (2,5% da folha salarial das empresas) 
são destinados ao ensino fundamental”. 
A CF em seu art. 213 esclarece que “os recursos públicos serão 
destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas, definidas em lei”, e que para receber os recursos 
deverão seguir os requisitos abaixo: 
Comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus excedentes 
financeiros em educação(art. 213, inc. I); 
Assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades (art. 213, inc. II). 
As instituições públicas federais colocadas nessa categoria utilizam 
recursos públicos para a sua manutenção, ou seja, o governo federal é o seu 
principal mantenedor, já que nelas o ensino é gratuito e somente cerca de 3,5% do 
orçamento global é constituído por recursos diretamente por elas arrecadados, é o 
que afirma Schwartzmsan (2006 apud STALLIVIERI, 2006, p.6). 
Sobre os recursos do sistema de Ensino Superior Privado, Stallivieri 
(2006, p.7) diz que: 
As fontes de financiamento provêm do pagamento das mensalidades 
por parte dos próprios alunos, tanto para os cursos de graduação 
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como para os cursos de pós-graduação. Isso significa que, 
aproximadamente, 95 a 100% dos recursos são captados. 
O que distingue o sistema de instituições confessionais, comunitárias 
e filantrópicas são as isenções fiscais que usufruem, por se 
caracterizarem como instituições sem fins lucrativos. Isso significa 
que os resultados positivos de suas atividades devem ser 
reinvestidos nelas mesmas, não podendo haver distribuição de 
lucros. 
De acordo com os estudos de Schwartzmsan (2006 apud STALLIVIERI, 
2006, p.8) dois são os principais tipos de isenção fiscal: 
Do imposto de renda, para instituições educacionais sem fins 
lucrativos, e das contribuições para fins de seguridade social, para as 
instituições consideradas beneficientes (as chamadas filantrópicas), 
de utilidade pública e que apliquem integralmente os resultados 
operacionais na manutenção e desenvolvimento dos objetivos 
institucionais. A beneficência se caracteriza pela concessão de 
desconto de 50 a 100% do valor da mensalidade a alunos 
considerados carentes, bem como outras gratuidades especialmente 
na área de extensão. 
Atualmente existem vários programas públicos de financiamento para o 
ensino superior privado, seja de graduação ou pós-graduação, nas esferas federais, 
estaduais e municipais: por meio de empréstimo, como o Programa de 
Financiamento Estudantil – FIES; contra partida, como convênios com a Secretaria 
de Estado do Desenvolvimento Social e Transferência de Renda do Distrito Federal 
– SEDEST; concessão de bolsas de estudos, como as bolsas da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES e do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, e as próprias instituições 
bancárias com seus programas de financiamento universitário. 
Ainda podemos encontrar outros tipos de financiamentos e projetos 
institucionais geridas pela própria instituição de ensino, como convênios entre 
órgãos públicos e empresas privadas, intermédio para financiamento dos estudos do 
aluno com estabelecimento bancário, programas de estágio e monitoria, e vários 
tipos de bolsas de estudos. 
No entendimento de Schwartzmsan (2006 apud SOARES, 2000, p.201), 
esses programas de crédito educativo “constitui-se hoje num mecanismo 
potencialmente fundamental para a sobrevivência de parte significativa do setor 
privado”, diz ainda que as tendências para o setor privado tendem a se agravar no 
futuro: “não preenchimento das vagas oferecidas para ingresso, elevados índices de 
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evasão ao longo do curso, crescente inadimplência dos alunos e participação cada 
vez maior de estudantes oriundos de classes de renda mais baixas”. E para uma 
instituição sobreviver, é necessário controlar todos esse índices. 
Entre os vários tipos de programas de financiamento, os principais são o 
ProUni, FIES, SISU, CAPES e CNPq, e no Distrito Federal ainda existe o Programa 
Bolsa Universitária, conforme descrição abaixo: 
PróUni - Segundo o MEC, O Programa Universidade para Todos (ProUni) 
foi criado em 2004, pela Lei nº 11.096/2005, e tem como finalidade a concessão de 
bolsas de estudos integrais e parciais a estudantes de cursos de graduação e de 
cursos seqüenciais de formação específica, em instituições privadas de educação 
superior. As instituições que aderem ao programa recebem isenção de tributos. 
FIES - O Fies é operacionalizado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE. Todas as operações de adesão das 
instituições de ensino, bem como de inscrição dos estudantes são realizadas pela 
internet, o que traz comodidade e facilidade para os participantes, assim como 
garante a confiabilidade de todo o processo. 
A Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, como “de natureza contábil, 
destinado à concessão de financiamento a estudantes regularmente matriculados 
em cursos superiores não gratuitos e com avaliação positiva nos processos 
conduzidos pelo Ministério da Educação, de acordo com regulamentação própria” e 
definiu as formas do financiamento, conforme abaixo: 
VI - risco: as instituições de ensino participarão do risco do 
financiamento, na condição de devedores solidários, nos seguintes 
limites percentuais: (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 2010); b) 
30% (trinta por cento) para as instituições de ensino inadimplentes 
com as obrigações tributárias federais (Incluída dada pela Lei nº 
11.552, de 2007); 
c) 15% (quinze por cento) para as instituições de ensino adimplentes 
com as obrigações tributárias federais; (Incluída dada pela Lei nº 
11.552, de 2007); 
Art. 7o Fica a União autorizada a emitir títulos da dívida pública em 
favor do FIES; 
§ 3o Os recursos em moeda corrente entregues pelo FIES em 
contrapartida à colocação direta dos certificados serão utilizados 
exclusivamente para abatimento da dívida pública de 
responsabilidade do Tesouro Nacional. 
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Andrés (2008, p.12) esclarece que o FIES “opera por meio de empréstimo 
recambiável e negociado caso a caso com a instituição financeira que o oferece”. 
Ainda segundo Andrés, “o programa tem registrado participação crescente das 
Instituições de Ensino Superior – IES e dos estudantes do país; ao fornecer aos 
universitários selecionados recursos suficientes para arcar com custos de sua 
educação e concluir seu curso”, sobre o modo de repasse do recurso as instituições, 
Andrés diz que “o FIES também apóia as instituições de ensino superior, que 
passam a ter garantido o recebimento da parcela financiada pelo Programa”. 
SISU - Segundo o MEC, O Sistema de Seleção Unificada (Sisu) foi 
desenvolvido pelo Ministério da Educação para selecionar os candidatos às vagas 
das instituições públicas de ensino superior que utilizarão a nota do Exame Nacional 
do Ensino Médio (Enem) como única fase de seu processo seletivo. A seleção é 
feita pelo Sistema com base na nota obtida pelo candidato no Enem. No sítio, os 
candidatos podem consultar as vagas disponíveis, pesquisando as instituições e os 
seus respectivos cursos participantes. 
CAPES - Em nível federal, a Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior’ (CAPES), órgão vinculado ao MEC, é responsável 
pela coordenação e implementação da política de pós-graduação, mantendo o maior 
programa de bolsas de mestrado e doutorado no país (NEVES 2001 apud SOARES, 
2000, p.231). 
A Capes mantém também mais de 2.000 bolsistas no exterior, sendo a 
mais atuante agência brasileira nesse tipo de estímulo à formação acadêmica. 
Segundo a Capes, os programas de bolsas no exterior complementam os esforços 
dos cursos de pós-graduação no Brasil. São três as modalidades de bolsas 
concedidas pela instituição no exterior: para doutorado; estágio de doutorando (ou 
doutorado sanduíche); e estágio pós-doutoral (ANDRÉS, 2011, p.24). 
CNPQ - O CNPq atua sob duas formas principais: o fomento e a formação 
de recursos humanos qualificados para a pesquisa. Na primeira categoria a agência 
atua fundamentalmente sob a forma de programas que se classificam em básicos e 
especiais. Os programas básicos destinam-se ao atendimento das demandas nas 
diversas áreas do conhecimento, mediante critérios de mérito, ou também, de 
acordo com as prioridades de investimento estabelecidas pelo órgão. Os programas 
especiais atendem a áreas consideradas estratégicas, por meio de mecanismos de 
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indução, da articulação interinstitucional e da incorporação de critérios relevantes 
(NEVES 2001 apud SOARES, 2000, p.229). 
Programa Bolsa Universitária do governo do Distrito Federal - O 
Bolsa Universitária é um programa da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Social e Transferência de Renda do Distrito Federal (SEDEST/GDF) que oferece 
Bolsas de Estudo a alunos sem condições de custear a sua formação superior. Após 
a inscrição será feita a análise de documentos pela equipe do programa Bolsa 
Universitária. O candidato que atender aos critérios exigidos será isento da taxa do 
vestibular. Os selecionados recebem um benefício equivalente a 70% do valor da 
mensalidade. Em troca, o aluno terá que prestar serviços num total de 4 horas 
semanais em atividades a serem definidas pelo Governo do Distrito Federal, tendo 
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4 – GESTÃO FINANCEIRA DE UMA IES PRIVADA 
4.1 Gestão de caixa 
O fluxo de caixa é um dos instrumentos utilizados pelo administrador para 
uma eficiente gestão empresarial, sendo um forte componente que compõem a 
administração financeira, que segundo Zdanowicz (1998, p.22), “a administração 
financeira centraliza-se na captação, na aplicação dos recursos necessários e na 
distribuição eficiente dos mesmos, para que a empresa possa operar de acordo com 
os objetivos e as metas a que se propõe a sua cúpula diretiva”. 
Sabemos já que o princípio da administração financeira é, 
fundamentalmente, cuidar em ter-se o numerário para saldar em tempo hábil os 
compromissos assumidos com terceiros e maximizar os lucros, da mesma forma que 
Frezzati (1997, p.17) faz a menção que a ausência de caixa impacta o resultado à 
medida que se pagam os encargos cobrados pelos recursos de terceiros, tornando o 
resultado menor. 
Através da elaboração do fluxo de caixa, o administrador financeiro 
procura conciliar a manutenção da liquidez e do capital de giro da empresa, explica 
Zdanowicz (1998, p.29), tendo em vista a preocupação de evitar uma situação crítica 
de falta de liquidez, e no entendimento de Frezzati (1997, p.14) o sucesso na gestão 
só será atingido se o fluxo de caixa for considerado um instrumento gerencial da 
empresa e não apenas do tesoureiro, pois para Filho (1999, p.21), é bom ter em 
mente que as empresas não quebram por falta de lucro, elas quebram por falta de 
caixa. 
O objetivo do fluxo de caixa segundo Zdanowicz (1998, p.23) é:  
O fluxo de caixa tem como objetivo básico, a projeção das entradas e 
das saídas de recursos financeiros para determinado período, 
visando prognosticar a necessidade de captar empréstimos ou 
aplicar excedentes nas operações mais rentáveis para a empresa. 
O péssimo fluxo de caixa é o que acaba com a maioria das empresas que 
fracassam, explica Goldratt e Cox (1990 apud FILHO, 1999, p.23), pois é possível 
que uma empresa apresente lucro líquido e um bom retorno sobre investimentos e 
ainda assim vá à falência por falta de caixa. 
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Hope e Leite (1989 apud FILHO, 1999, p.23), comentam sobre a 
dificuldade financeira de uma empresa:  
As dificuldades nascem da distrimia entre entradas e saídas de 
caixa. O ritmo das entradas de caixa deve estar coerente com os 
desembolsos por elas provocados e com a cobertura do serviço da 
dívida. O ritmo dos investimentos deve estar coerente com a 
disponibilidade de fundos levantados junto a acionistas, credores de 
longo prazo ou acumulado pelas próprias operações. 
Uma empresa tem que ter um planejamento muito bem definido, para não 
fazer compromissos que não consiga pagar no acordo, esse planejamento se dá 
através do fluxo de caixa projetado, que segundo Frezzati (1997, p.33) é elaborado 
em termos de informações previstas e realizadas com base em entradas de 
cobrança ou vendas a vista e em compromissos a cumprir. 
Todas as operações, sejam elas de uma empresa ou de uma pessoa 
física, devem possuir um controle. Este controle refere-se a tudo o que for saída ou 
entrada de caixa, em função de que toda a administração do ativo é importante, pois 
deve ter em mente os objetivos simultâneos da administração financeira: liquidez e 
rentabilidade. 
Assim, sem um controle eficaz dentro de uma organização, a avaliação da 
atividade se torna difícil, não possuindo informações sobre a rentabilidade e sobre o 
grau de liquidez da empresa. Estes controles são elaborados a partir de relatórios 
internos que subsidiam os administradores na tomada de decisões. É através deles 
que são identificados os pontos fortes e fracos existentes na empresa, bem como as 
decisões que envolvem investimentos e financiamentos. 
O fluxo de caixa é o instrumento que permite ao administrador financeiro: 
planejar, organizar, coordenar, dirigir e controlar os recursos financeiros de sua 
empresa para um determinado período. Esse controle é útil tanto quanto a empresa 
está crescendo e aumentando suas atividades quanto no momento em que 
apresenta prejuízo, tornando mais fácil a visualização de problemas que estão 
levando a esse prejuízo. 
Organizar e manter o fluxo de caixa dá trabalho, pois é necessário ser 
sistemático, lembrar de alimentar as planilhas no início de cada novo período, 
observar as colunas de valores previstos e analisá-las sempre que necessário. A 
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conclusão desses procedimentos é poder rever com maior precisão quando haverá 
sobra e quando haverá falta de dinheiro em caixa. 
A análise antecipada também permite tomar as providências necessárias 
para que haja disponibilidade de caixa nas datas de vencimento de impostos, taxas, 
prestações, financiamentos e outros desembolsos com data certa, que incorrem em 
multas e juros caso atrasem. 
Para um mercado sazonal, deve se levar em conta as previsões, pois 
freqüentemente os custos fixos, que ocorrem mesmo na baixa temporada, acabam 
sendo um grande vilão, e o faturamento da alta temporada precisa conseguir 
sobrepujá-los. 
Os excessos de caixa devem ser aplicados, mas é necessário haver uma 
margem de segurança que permita garantir o giro da empresa e também algum 
imprevisto. Não se pode ter excesso de caixa, mas também não é preciso imobilizá-
lo demais, ficando à mercê de qualquer cliente que deixe de pagar uma fatura. 
Levando-se em consideração um faturamento identificado ao longo de 
seis meses, devido ao contrato escolar, é possível identificar se a projeção de 
entradas será suficiente para cobrir os desembolsos futuros, e se a IES terá a 
necessidade de considerar descontos e facilitações, ou ter que reduzir prazos de 
pagamentos aos clientes e encaminhar imediatamente para cobrança os clientes 
inadimplentes, visando fazer caixa mais rápido, para então poder antecipar a 
necessidade ou não de obter um empréstimo de capital de giro ou conta garantida. 
4.2 Formação de preço 
A correta precificação das mensalidades requer um adequado sistema de 
controle dos custos. A ausência de gestão de custos, especialmente em IES que 
tem sua principal fonte de recursos financeiros focado nas mensalidades, pode ser 
prejudicial para a entidade (MENEGAT, 2006 ,p.2). 
“A contribuição nas estratégias de apreçamento restringiu, até hoje, a 
pesquisas comparativas de valores de mensalidade de concorrentes, quando o 
marketing deveria atuar ativamente sobre números”, explica Boas (2010, p.1), ele 
também esclarece que para entender os custos operacionais em marketing, é 
necessário compreender as informações da contabilidade gerencial e de custos, pois 
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é preciso entender as duas pontas dos custos: os relativos à instituição, em uma, e 
os estabelecidos para os alunos, em outra.  
É nesse propósito que as Instituições de Ensino Superior (IES) vêm 
despertando conscientização da necessidade de munirem-se de instrumentos 
modernos de administração para enfrentar a acirrada competição que vem 
ocorrendo neste segmento de mercado, afirma Bonelli e Domingues (2008, p.1), pois 
para Boas (2010, p.1), existem custos que não são financeiros e que deveriam ser 
entendidos pelos gestores, afinal existiu um investimento de tempo e esforço, e 
também alguns cursos subsidiam os demais, e é importante que a instituição 
compreenda esse fato, e que a instituição precisa compreender o ponto de equilíbrio 
de cada curso (em número de alunos e em captação de receita) e saber como atuar 
pontualmente, tornando superavitário um curso que opere no vermelho, por meio de 
atuação no sentido de ampliar a base de estudantes ou o valor que cada um deles 
representa. Assim, reverte-se o panorama geral pelas ações diretamente 
relacionadas às suas variáveis pontuais. 
Conforme citado por Bonelli e Domingues (2008, p.1), igual aos demais 
setores da economia, as Instituições de Ensino Superior passaram a enfrentar a 
concorrência nesse mercado cada vez mais competitivo, e de acordo com Marques 
(2004, p.1), a partir da década de noventa as instituições tradicionais de ensino 
viram-se ameaçadas por forte invasão do setor privado, o número de IES 
particulares cresceu 49,6%, passando de 671 em 1991 para 1.004 em 2.000, como 
aponta o estudo do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais. 
Devido a essa forte concorrência, as IES passaram a ficar mais 
pressionadas, fazendo com que fossem obrigadas a alterar sua política de créditos 
educacionais, que de acordo com Zdanowicz (2004, p.201), essa política “envolve 
um equilíbrio entre os lucros nas vendas a prazo e o custo de manutenção dos 
valores a receber, adicionado aos possíveis prejuízos decorrentes de dívidas 
incobráveis”. 
Quando se altera a política de créditos, altera também a política de 
descontos, visando obter maior número de alunos, menor inadimplência e 
pagamentos efetuados na data correta, e para Zdanowicz (2004, p.205), a política 
de concessão de descontos para pagamento dentro de um prazo determinado, 
geralmente significa um recebimento mais rápido para a empresa do que a média do 
P á g i n a  |  
 
33
período de crédito concedido e utilizado por muitos outros clientes. E do ponto de 
vista da empresa que oferece o desconto, ele pode ser considerado como atrativo 
para maiores vendas, mas é fundamental lembrar que mais importante do que isso, 
talvez seja a possibilidade de acelerar os recebimentos das vendas. 
Menegat (2006 apud BONELLI; DOMINGUES, 2008, p.1) apresenta no 
seu artigo ‘Utilização dos sistemas de custos pelas instituições de ensino superior do 
sistema ACAFE-SC’, realizado em 15 instituições, constatou que todas utilizam um 
sistema de custos, e que as mesmas efetivaram a implantação a menos de 10 anos. 
Seus custos são controlados pelo método de custeio por absorção e custeio 
variável, este último com maior uso. Demonstrou também uma preocupação da IES 
em atingir resultados positivo global e individualizados por cursos, tendo como 
relatório mais utilizado o que fornece informações por curso. 
A pesquisa do artigo citado acima constatou que as IES utilizam seus 
sistemas de custeio no processo decisório para controle do orçamento e também na 
implantação de novos cursos, encerrarem um curso, aumentar a mensalidade, tendo 
este forte influência na decisão dos gestores. 
Apesar de um contrato com uma instituição de ensino ser de na maioria 
seis meses, fazendo com que possa ser mais fácil a previsão de entrada de caixa, 
não ser pode esquecer da taxa de inadimplência, que faz parte da composição de 
perda dessa entrada, mesmo que a maioria dessa inadimplência ainda possa ser 
recuperada, devido as renovações de matrículas, pois um estudante precisará estar 
adimplente com suas obrigações para poder fazer essa renovação, e essa verba, 
normalmente, entrará na universidade como um crédito a receber de cartão de 
crédito ou cheque pré-datado, que na maioria das vezes voltam, mas que podem ser 
executados na justiça. 
De acordo com levantamento feito pela Revista de ensino Superior (2011, 
p.1), a taxa de inadimplência acima de 90 dias no Brasil caiu 4,60% em 2010 em 
relação ao ano de 2009, e recuou de 10,04% para 9,58%. Também a taxa de 
inadimplência de curto prazo, até 30 dias de atraso, sofreu uma redução de 4,55%, 
passando de 15,06% para 14,37%. Até 90 dias, o índice baixou de 12,11% para 
11,08% de 2009 para 2010. 
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Mas apesar da melhora dos resultados, o nível de inadimplência no setor 
é considerado crítico. Ao comparar com a taxa de inadimplência total de pessoa 
física no Brasil, divulgada pelo Banco Central, verifica-se que a inadimplência no 
ensino superior privado ainda está muito acima dos demais. Enquanto a 
inadimplência total de pessoas físicas chegou a 5,70% no final de 2010, nas 
instituições de ensino superior privado a taxa atingiu 9,58%, ou seja, 68% acima dos 
demais setores da economia. A inadimplência no ensino superior privado chega a 
ser mais de 65% superior à inadimplência de todos os setores consolidados. 
De acordo com Marques (2006 apud ANDRADE et al, 2007, p.48), a 
situação tem levado muitas instituições a fazer uso de empréstimos bancários, 
encarecendo seu custo operacional. Ou até mesmo a atrasar o pagamento de suas 
obrigações fiscais e tributárias. Algumas universidades têm encontrado dificuldades 
para atingir o equilíbrio econômico-financeiro. 
Com isso, os alunos sofrem, pois as instituições repassam seus custos 
para as mensalidades encarecendo-as cada vez mais, virando um círculo vicioso, 
pois inadimplentes não pagam por já ser caro e o aumento das mensalidades para 
as instituições se manterem o torna mais caro ainda, tornando-se, assim, um ciclo 
sem fim, complementa Andrade et al (2007, p.48). 
4.3 Planejamento 
Para que o fluxo de caixa apresente eficiência durante a sua execução, 
deverá considerar as funções de planejamento e controle de todas as atividades 
operacionais da empresa para o período que está sendo projetado (ZDANOWICZ, 
2004, p.50). 
O orçamento deriva do processo de planejamento da gestão. A 
administração de qualquer entidade pública ou privada, com ou sem fins lucrativos, 
deve estabelecer objetivos e metas para um período determinado, materializados 
em um plano financeiro, isto é, contendo valores em moeda, para o devido 
acompanhamento e avaliação da gestão (ALMEIDA; HOLANDA; GAZZONI, 2011, 
p.108) 
Os orçamentos podem ser divididos em: Despesas, Receitas e Caixa, 
este último também conhecido pelo nome de Fluxo de Caixa Projetado. Essa 
formatação permite que haja uma integração com as contas contábeis, facilitando o 
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acompanhamento da execução orçamentária (ALMEIDA; HOLANDA; GAZZONI, 
2011, p.108) 
No modo de ver de Zdanowicz (2004, p.50), a experiência tem 
comprovado que as dificuldades financeiras, especialmente as que embaraçam as 
micro e pequenas empresas, parecem decorrer das ausências do planejamento e do 
controle de suas atividades operacionais, e segundo levantamento de Dahmer e 
Casturino (2009, p.1), as microempresas representam mais de 90% das empresas 
nacionais, porém esse índice não é fator condicionante para sucesso e perpetuação 
delas, pelo contrário, a má gerência é um fator que tem contribuído para a 
mortalidade de muitas empresas. 
Em se tratando do planejamento de fluxo de caixa de longo prazo, a 
projeção não será avaliada por operações de valores a receber e a pagar já 
identificadas, pois o importante é identificar futuros saldos de caixa, e segundo 
Zdanowicz (2004, p.128), “esse planejamento será de acordo com os planos de 
ação aprovados pela cúpula diretiva, que deverão resultar de expansão ou 
modernização [...] dentro de um futuro próximo”, mas também não deverá 
abandonar os resultados já obtidos em períodos anteriores, pois como diz 
Zdanowicz (2004, p.129), “é difícil conseguir estimativas de caixa detalhadas e 
exatas, devido ao fato de só ser possível tomar-se por base projeções referentes a 
um futuro mais ou menos próximo.” 
Segundo (ZDNOWICZ, 2004, p.131), as seguintes informações ou 
estimativas, segundo os períodos de tempo, são úteis para a elaboração do fluxo de 
caixa: 
-Projeção das vendas, considerando-se as prováveis proporções 
entre vendas à vista e a prazo da empresa; 
-estimativa de compras e as respectivas condições oferecidas pelos 
fornecedores; 
-levantamento das cobranças efetivas com os créditos a receber de 
clientes; 
-determinação da periodicidade de fluxo de caixa, de acordo com as 
necessidades, tamanho, organização da empresa e ramo de 
atividade; 
-orçamento dos demais ingressos e desembolsos de caixa para o 
período em questão. 
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4.4 Controle Financeiro por Fluxo de Caixa 
4.4.1 Considerações 
O controle do fluxo de caixa é tão essencial à empresa como o seu 
processo de planejamento, pois um depende do outro para que ambos possam ser 
úteis e práticos, e esse controle diminui a margem de erros e permite acompanhar a 
performance, em tempo de aplicar eventuais medidas corretivas (ZDANOWICZ, 
2004, p.173). 
Toda empresa apresenta, diariamente, um movimento de entradas e 
saídas de recursos financeiros. Esse conjunto de ingressos e desembolsos pode ser 
resumido ao fluxo de caixa, que representa a situação financeira da empresa em 
cada momento. Com base nos registros dos recebimentos e pagamentos de caixa, a 
empresa poderá programar as suas necessidades financeiras, bem como aplicar os 
possíveis excedentes de forma segura e rentável (ZDANOWICZ, 2004, p.33).  
Ele apresenta ao gestor uma posição futura dos recursos disponíveis da 
empresa, visando à possibilidade de tomar decisões antecipadas para evitar 
insuficiências futuras ou para promover, através de aplicações, uma maior 
rentabilidade, em caso de suficiências (ALMEIDA; HOLANDA, GAZZONI, 2011, 
p.107) 
Pois uma das características desse controle é evitar a falta de recursos, e 
pegar a instituição desprevenida, pois como alerta Almeida, Holanda e Gazzoni 
(2011, p.107), “a insuficiência de caixa pode determinar o aumento de gastos com 
juros, multas, falta de credibilidade para com terceiros, suspensão na entrega de 
materiais ou mercadorias e conseqüentemente gerar uma séria descontinuidade em 
suas operações”, e essa projeção de necessidades futuras poderá indicar a 
escassez ou o excedente de recursos, permitindo que tomem providências em 
tempo hábil, explica Zdanowicz (2004, p.178). 
Zdanowicz (2004, p.174) também entende que o acompanhamento de 
ingressos e desembolsos do fluxo de caixa devem estar comprovados por 
documentos, isso para garantir a legitimidade das operações de caixa, pois assim a 
projeção das entradas e saídas de caixa fiquem mais próximas da realidade. Os 
documentos também serão consultados para se fazer revisões e correções quando 
necessário, e essa revisão compreendem os seguintes controles: controle diário da 
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movimentação bancária, boletim diário de caixa e bancos, controle financeiro diário 
em termos de ingressos e desembolso de caixa. 
 
4.4.2 Entradas e Saídas 
 
Nas entradas e saídas de caixa, estão dispostas as contas e subcontas. 
Faz-se necessário esse arranjo para poder melhorar a visualização de cada item, 
até mesmo quando for preciso fazer uma análise mais sintética ou analítica, 
podendo assim verificar onde é preciso melhorar seu movimento de caixa. 
Para uma melhor organização do fluxo a conciliação é feita diariamente, 
informando os valores de entrada de cada item, podendo assim perfazer uma linha 
do tempo, o que será também necessário para gerar o gráfico do fluxo de caixa. 
Como a informação é alimentada diariamente, a previsão de entrada e 
saída também será da mesma forma. Essa previsão será composta pelos valores 
apurados do mês anterior ao atual, e ao mesmo mês atual do ano anterior, e, para 
obter a previsão diária, será aplicado um percentual de entrada a cada dia. Essa 
previsão diária também é necessária no momento da análise do dia em que o gestor 
terá que aplicar recursos ou necessitar do mesmo. 
No grupo de subcontas de entrada, estão dispostas as conciliações 
financeira e contábil, fazendo parte dessa conciliação as ‘entradas efetivas’ (que se 
visualiza no extrato bancário), as ‘entradas não-efetivas’ (que se visualiza no extrato 
bancário, no entanto, são entradas de um momento anterior), e as ‘entradas a 
realizar’ (como recursos que serão recebidos em data posterior). 
Desse movimento de entrada da conciliação financeira e contábil será 
necessário conciliar à que tipo de receita elas se referem, por isso estão dispostas 
as subcontas de ‘centro de custo’ e ‘categoria’, para identificar que tipos de receita 
essas entradas representam.  
O que foi descrito acima pode ser observado na próxima figura 
desenvolvido em planilha eletrônica.  





Em relação às saídas de caixa, podemos verificar que funcionam da 
mesma maneira que nas entradas, estão dispostas as contas e subcontas, e como a 
análise é feita toda em contrapartida do extrato bancário, só será necessário 
conciliar que tipo de despesa se refere aquela saída de caixa. 
No grupo de subcontas das saídas estão dispostos as ‘saídas ativas’ 
(aquela que realmente foi feito um desembolso), as ‘saídas patrimoniais’ (que 
integraram o patrimônio da empresa), e as ‘saídas passivas’ (que em algum 
momento foram receita e viraram despesa, ou vice-versa). 
O que foi descrito acima pode ser observado na próxima figura 
desenvolvida em planilha eletrônica.  





4.4.3 Controle de Saldo Disponível 
Nesse controle existe a conta do ‘fluxo disponível’, que é 
automaticamente gerado a partir da informação das entradas e saídas do dia, e do 
saldo disponível, onde será alimentado diariamente o saldo de cada conta bancária 
e aplicação. 
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De um dia para o outro, o saldo do ‘fluxo disponível’ será transportado 
para o próximo dia, e esse saldo tem que fechar com o ‘saldo disponível’, ao 
contrário, alguma entrada ou saída não foi conciliada no seu valor correto. 
Sendo assim, será possível visualizar o total de entrada e saída no dia, o 
resgate ou aplicação financeira, e o saldo do dia, do mês e do ano. 
O que foi descrito acima pode ser observado na próxima figura 
desenvolvida em planilha eletrônica.  
 
4.4.4 Análise para Aplicações Financeiras ou Empréstimos 
O próximo relatório é uma previsão de fluxo de caixa para agosto/2010. 
Em 01/08/2010 esse fluxo foi gerado para ajudar na análise se nesse mês a 
empresa poderá aplicar recurso ou terá necessidade de caixa.  
Nesse caso, foi previsto uma aplicação financeira de R$ 2.500.000, e que 
será aplicado no dia 05/08, pois de acordo com o saldo em conta corrente, nos 
próximos dias não foi visualizado em nossa previsão um saldo menor que esse 
valor, sendo o menor saldo no dia 19/08. E porque não se aplicou os R$ 2.843.088? 
Pois como em toda previsão é preciso resguardar um saldo para contingência.  
Outra situação que poderia acontecer, é se a instituição já tiver uma 
aplicação financeira que já ultrapassou os prazos de retenção de imposto de renda, 
nesse caso, ela poderia fazer uma aplicação de R$ 5.000.000 no dia 08/08, e fazer 
um resgate parcial de uma aplicação antiga, quando necessitasse, nos próximos 
dias. 




4.4.5 Realizado x Previsto 
Como nosso fluxo de caixa pode mensurar uma previsão, sempre temos 
que avaliar se essa previsão foi satisfatória ou não. Para isso, é gerado esse 
controle do fluxo, o que retrata se uma previsão foi bem sucedida. E para isso, as 
entradas realizadas têm que ser maior que a prevista, e a saída realizada menor que 
a prevista, também é recomendado que a diferença de percentual esteja sempre em 
uma margem de 10%. 
Como foi dito antes, a previsão foi feita utilizando-se do valor mensal do 
mês anterior do ano atual, e do valor do mesmo mês do ano anterior, aplicando-se 
ainda uma porcentagem do número de alunos do ano anterior, com o número de 
alunos no corrente semestre. 
O que foi descrito acima pode ser observado no próximo relatório gerado 
em planilha eletrônica.  
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4.4.6 Fluxo Consolidado 
 
Os controles, gráficos e relatórios abaixo são gerados a partir das 
informações de entrada, saída, e saldos bancários diários inseridos em planilha 
eletrônica. 
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     -Por Gráficos 
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          Receita e Despesa 
 
 




Ao longo deste trabalho foram apresentadas a história das instituições de 
ensino superior, e suas principais características, bem como sua estrutura de 
funcionamento e os aspectos essenciais da gestão de um fluxo de caixa para gerar 
informações rápidas e seguras.  
A descrição do processo da gestão de caixa foi detalhada, chegando ao 
objetivo deste trabalho, o qual apresentou um cenário geral do tema, além de 
verificar e simular os resultados que o controle traz devido a rapidez no processo de 
tomada de decisão, fazendo com que as estratégias fossem analisadas da melhor 
maneira possível. 
A Gestão do fluxo de caixa é uma das formas de pensar sobre os 
processos dentro de uma empresa, na medida em que contém as melhores e mais 
rápidas informações financeiras, além de sua facilidade de uso, fazendo com que as 
instituições dêem um grande passo para obter um melhor desempenho do seu 
caixa, aumentando a sua capacidade para otimizar o tempo e a previsão do que é 
esperado. 
Mesmo com a implementação de um fluxo de caixa, não significa que os 
cuidados com a informação contábil deixem de existir, tendo em vista esse ser o 
processo mais minucioso e detalhado que a instituição possui, no entanto, 
simplificou na medida em que o resultado pode ser observado em tempo real, e a 










ALMEIDA; HOLANDA; GAZZONI. Análise de um Modelo de Fluxo de Caixa 
Projetado para uma Instituição de Ensino – Estudo de Caso. R.E.S.C – Revista 
Eletrônica Saber Contábil, Vol. 1, n° 1, p. 106-124, Mai/Ago 2011. Disponível em: 
http://revista.ulbrajp.edu.br/ojs/index.php/contabeis/article/view/765. Acesso em: 16 
Dez. 2011. 
 
ALVES, Geralda; PASCUETO, Cinthia. 200 Anos de Ensino Superior. Agência de 
Notícias do Centro de Ciências da Saudade da UFRJ, 2008. Disponível em: 
http://www.revistadehistoria.com.br/secao/reportagem/200-anos-de-ensino-superior . 
Acesso em: 20 Out. 2011. 
 
ANDRADE et al. A Inadimplência nas Instituições Particulares de Ensino na Cidade 
da França. FACEF PESQUISA, v.11, n.1, p. 45 – 58, 2008. Disponível em: 
http://www.facef.br/facefpesquisa/2008/nr1/v11n1artigo4.pdf. Acesso em: 12 Dez. 
2011. 
 
ANDRÉS, Aparecida. Financiamento Estudantil no Ensino Superior. Consultoria 
Legislativa Câmara dos Deputados, 2011. Disponível em: 
http://www2.camara.gov.br/documentos-e-pesquisa/publicacoes/estnottec/tema11/ 
2011_2085_1.pdf. Acesso em: 10 Jan. 2012. 
 
BOAS, Rafael Villas. Perspectiva de Marketing na Formação de Preços em 
Instituições de Ensino Superior. Livro “The Campus Experience”: Marketing 
Educacional, 2010. 5 f. Disponível em: http://www.tcexp.com.br/novo/2010/09/01/ 
formacao-de-precos-marketing-educacional/. Acesso em: 29 Nov. 2011. 
 
BONELLI, G. G.; DOMINGUES, M. J. C. S. Métodos de Custeio Utilizados nas 
Instituições de Ensino Superior de Blumenau e suas Finalidades. 12 f. Disponível 
em: http://www.inpeau.ufsc.br/wp/wp-content/BD_documentos/2153.pdf. Acesso em: 
06 Dez. 2011. 
 
BRASIL. Decreto n. 3.860, de 9 de julho de 2001. Dispõe sobre a organização do 
ensino superior, a avaliação de cursos e instituições, e dá outras providências. 
Brasília, 9 Jul. 2004. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/sesu/arquivos/pdf/ 
DecN3860.pdf. Acesso em: 15 Jan. 2012. 
 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil: 
promulgada em 5 de outubro de 1988. Presidência da República, Casa Civil. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui% 
C3%A7ao.htm. Acesso em: 09 Dez.2011. 
 
BRASIL. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Dispõe sobre as diretrizes e 
bases da educação nacional, e dá outras providências. Brasília, 20 Dez. 1996. 
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seed/arquivos/pdf/tvescola/leis/lein9394.pdf. 
Acesso em: 10 Jan. 2012. 
 
BRASIL. Lei n. 10.260, de 12 de julho de 2001. Dispõe sobre o Fundo de 
Financiamento ao estudante do Ensino Superior e dá outras providências. Brasília, 
P á g i n a  |  
 
51
12 Jul. 2001. Disponível em: http://www81.dataprev.gov.br/sislex/paginas/42/2001/ 
10260.htm. Acesso em: 20 Fev. 2012. 
 
BRASIL. Lei n. 11.096, de 13 de janeiro de 2005. Institui o Programa Universidade 
para Todos - PROUNI, regula a atuação de entidades beneficentes de assistência 
social no ensino superior; altera a Lei no 10.891, de 9 de julho de 2004, e dá outras 
providências. Brasília, 13 Jan. 2005. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ 
ccivil_03/_ato2004-2006/2005/Lei/L11096.htm. Acesso em: 13 Mar. 2012. 
 
BRASIL. Portaria Normativa nº 2, de 26 de janeiro de 2010. Institui e regulamenta o 
Sistema de Seleção Unificada, sistema informatizado gerenciado pelo Ministério da 
Educação, para seleção de candidatos a vagas em cursos de graduação 
disponibilizadas pelas instituições públicas de educação superior dele participantes: 
Diário Oficial da União, Brasília, n. 18, 27 Jan. 2010. Seção 1. p. 80. 
 
COLOSSI, N.; CONSENTINO, A.; QUEIROZ, E. G. Mudanças no Contexto do 
Ensino Superior no Brasil: Uma tendência ao ensino colaborativo. Rev. FAE, 
Curitiba, v.4, n.1, p.49-58, jan./abr. 2001. Disponível em: 
http://www.fae.edu/publicacoes/pdf/revista_da_fae/fae_v4_n1/mudancas_no_context
o_do_ensino.pdf . Acesso em: 10 de nov. 2011. 
 
CONSELHO, Deise Elen Abreu do Bom; BESSA, Dr. Pedro Pires. Ensino Superior 
Particular no Brasil: Histórico e Desafios. 19 f. Disponível em: 
http://www3.mg.senac.br/NR/rdonlyres/eoqcsmybxfmyfq5kq3bpqd7pplftb76aww24x4
griymjsunbt6goq5w3qdubmetjpzpswcfba5o72d/deise.PDF. Acesso em: 26 Out. 
2011. 
 
DAHMER, L.; CASTURINO, V. Fluxo de Caixa como Ferramenta de Gestão 
Financeira para Microempresa. Primeira Edição da Revista Contabilidade & 
Amazônia, 2009, Disponível em: http://www.contabilidadeamazonia.com.br/artigos/ 
artigo_6fluxo_de_caixa_como_ferramenta_de_gestao_para_a_micro_empresa.pdf. 
Acesso em: 16 Dez. 2011. 
 
FIGUEIREDO, E. S. A. Reforma do Ensino Superior no Brasil: um olhar a partir da 
história. REVISTA DA UFG: Tema ENSINO SUPERIOR. Órgão de divulgação da 
Universidade Federal de Goiás - Ano VII, No. 2, Dez. 2005. Disponível em: 
http://www.proec.ufg.br/revista_ufg/45anos/C-reforma.html. Acesso em: 04 Nov. 
2011. 
 
FILHO, Ademar Campos. Demonstração dos Fluxos de Caixa: Uma Ferramenta 
Indispensável para Administrar sua Empresa. São Paulo: Editora Atlas, 1999. 
 
FREZATTI, Fábio. Gestão do Fluxo de Caixa Diário: Como Dispor de um 
Instrumento Fundamental para o Gerenciamento do Negócio. São Paulo: Editora 
Atlas, 1997. 
 
MENEGAT, Valdenir. Utilização dos Sistemas de Custos pelas Instituições de Ensino 
Superior do Sistema ACAFE – SC. In: 6º CONGRESSO USP CONTROLADORIA E 
CONTABILIDADE, Santa Catarina, 2006. Universidade do Oeste de Santa Catarina, 
P á g i n a  |  
 
52
15 f. Disponível em: http://www.congressousp.fipecafi.org/artigos62006/223.pdf. 
Acesso em: 05 Jan. 2012. 
 
Revista de Ensino Superior: Para não perder de vista. 2011, Disponível em: 
http://revistaensinosuperior.uol.com.br/imprime.asp?codigo=12806 . Acesso em: 21 
Dez. 2011. 
 
SILVA, D. A. O Ensino Superior No Brasil: do Séc. Xix aos dias atuais. Artigonal – 
Diretório de Artigos Gratuitos, 2008. Disponível em: http://www.artigonal.com/ensino-
superior-artigos/o-ensino-superior-no-brasil-do-sec-xix-aos-dias-atuais-368028.html . 
Acesso em: 22 Nov. 2011. 
 
SOARES, Maria Susana Arrosa (Coord). A Educação Superior no Brasil. Porto 
Alegre: Instituto Internacional para a Educação Superior na Amércia Latina e no 
Caribe, IESALC – UNESCO – CAPES, 2002. Disponível em: 
http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001393/139317por.pdf . Acesso em: 07 Out. 
2011. 
 
STALLIVIERI, Luciane; O Sistema de Ensino Superior do Brasil: Características, 
tendências e perspectivas. Universidade de Caxias do sul. Disponível em: 
http://www.ucs.br/ucs/tplCooperacaoCapa/cooperacao/assessoria/artigos/sistema_e
nsino_superior.pdf . Acesso em: 26 Nov. 2011. 
 
TRIGUEIRO, Michelangelo Giotto Santoro. O Ensino Superior Privado no Brasil. São 
Paulo: Paralelo 15 Editores, 2000. 
 
ZDANOWICZ, José Eduardo. Fluxo de Caixa: Uma decisão de Planejamento e 
Controle Financeiro. 10ª Edição. Porto alegre: Editora Sagra Luzzatto, 2004. 
